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Curriculum Vitae
 JOSÉ ANTÓNIO MARTINS LUCAS CARDOSO
 I. Habilitações Literárias.
 1. Licenciado em Direito com média final de catorze (14) valores.
 2. Mestre em Direito, área de especialização em Ciências de Direito Público,
 grau académico obtido ao abrigo do regime consagrado no Decreto-Lei n.º 263/1980, de
 7 de Agosto, e da Portaria n.º 750/1989, de 31 de Agosto, com a classificação final de
 Bom com distinção, com dezassete (17) valores, por unanimidade.
 O signatário apresentou tese de mestrado intitulada Autoridades Administrativas Independentes e
 Constituição - Contributo para o estudo da génese, caracterização e enquadramento constitucional da
 Administração independente que defendeu em 17 de Dezembro de 1999 perante um júri constituído pelos
 Professores Doutores António da Motta Veiga (presidente), Inocêncio Galvão Telles, José Joaquim
 Gomes Canotilho (orientador), Afonso d’Oliveira Martins (arguente) e Carlos Blanco de Morais.
 O signatário frequentou, durante a parte curricular do curso de mestrado, os seminários de Direito
 Constitucional (regido pelo Professor Doutor José Joaquim Gomes Canotilho), Direito Fiscal (Prof.
 Doutor Manuel Pires), Direito Administrativo (Prof. Doutor José Manuel Sérvulo Correia), Direito
 Criminal (Professor Doutor Jorge de Figueiredo Dias) e Direito Internacional Público (Professor Doutor
 Armando Marques Guedes).
 3. O signatário frequentou o II Programa de Doutoramento em Direito,
 organizado pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, no ano lectivo de
 2001/ 2002, composto pelos seminários: O actual problema da autonomia do Direito, coordenado pelo
 Prof. Doutor António Castanheira Neves, A impossibilidade de prever o futuro, coordenado pelo Prof.
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 Doutor Diogo Leite de Campos, e Os desafios da globalização, coordenado pelo Prof. Doutor Manuel
 Lopes Porto.
 O signatário foi admitido à 2.ª fase do Programa na reunião do Conselho
 Cientifico de 17 de Outubro de 2002 mas requereu suspensão do prazo para
 apresentação da dissertação por força do exercício das funções de adjunto do Gabinete
 de Sua Excelência o Provedor de Justiça, ao abrigo do artigo 7.º, n.º 4, do Decreto-lei n.º
 262/88, de 23 de Julho. A pretensão foi deferida em 21 de Novembro de 2002 e o
 signatário manteve o prazo suspenso até 17 de Abril de 2008 quando o Conselho
 Científico aceitou o reingresso no Programa de Doutoramento e aprovou o projecto de
 dissertação subordinado ao tema Estado e Cultura – Contributo para uma análise do
 Estado de Cultura na Constituição da República Portuguesa.
 Actualmente o signatário prepara dissertação sob a orientação do Prof. Doutor
 José Joaquim Gomes Canotilho.
 II. Actividade profissional.
 1. Bolseiro de Investigação da Fundação para a Ciência e a Tecnologia desde 1
 de Dezembro de 2008 com uma bolsa para doutoramento em Direito Constitucional.
 Ao abrigo desta bolsa e no âmbito da preparação da dissertação de
 doutoramento, o signatário realizou um período de investigação no Instituto
 Interuniversitario para la Comunicación Cultural, em Madrid, entre Fevereiro e Julho
 de 2009, sob orientação do Prof. Jesus José Prieto de Pedro (Catedrático Habilitado de
 Direito Administrativo da Universidad Carlos III de Madrid e da Universidad Nacional
 de Educación a Distancia, Director do Instituto Interuniversitario para la
 Comunicación Cultural e Titular da Cátedra Andrés Bello de Derechos Culturales).
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 2. Assistente da Universidade Lusíada, desde o ano lectivo de 1990/ 1991, com
 exercício de funções docentes, até à data, nas seguintes unidades curriculares:
 a) Departamento de Direito:
 1. Ciência Política e Direito Constitucional I, de 1990/ 1991 a 2003/ 2004, sob a regência do
 Prof. Doutor Carlos Blanco de Morais desde 1998/ 1999 e anteriormente sob a coordenação do Prof. José
 Maria Gaspar,
 2. Direito Internacional Público I, de 1993/ 1994 a 2001/ 2002 e em 2003/ 2004, sob a
 coordenação do Professor Doutor Fausto de Quadros desde 2000/ 2001, com funções de regência no ano
 lectivo de 2001/2002,
 3. Direito Comunitário I, de 1994/ 1995 a 1996/ 1997 e de 1998/ 1999 a 2001/ 2002 e de 2006/
 2007 a 2007/2008, sob a regência do Prof. Doutor Joaquim Marques de Ascensão desde 1998/ 1999 e em
 regência conjunta no ano lectivo de 2001/ 2002,
 4. Direito Público Comparado, de 1999/ 2000 a 2001/ 2002, sob a regência do Dr. Rui Machete
 e em regência conjunta no ano lectivo de 2000/ 2001,
 5. Direito Constitucional II, desde 2002/ 2003 a 2006/ 2007, sob a regência do Prof. Doutor
 Carlos Blanco de Morais, em 2002/ 2003, sob a regência do Prof. Doutor Jorge de Bacelar Gouveia em
 2003/ 2004 e com funções de regência de 2004/ 2005 a 2006/ 2007, sob a coordenação do Prof. Doutor
 Bacelar Gouveia em 2004/ 2005,
 6. Direito Internacional Público II, de 2002/ 2003 a 2005/ 2006, sob a regência do Prof. Doutor
 Carlos Blanco de Morais em 2002/ 2003, com funções de regência, sob a coordenação do Prof. Doutor
 Jorge de Bacelar Gouveia, em 2003/ 2004 e 2004/ 2005, e sob a regência da Prof.ª Doutora Margarida
 Salema d’Oliveira Martins em 2005/2006,
 7. Direitos Fundamentais, desde 2006/ 2007, sempre com funções de regência.
 8. Direito Constitucional I, desde 2009/ 2010, sempre com funções de regência.
 b) Departamento de Relações Internacionais:
 1. Ciência Política e Direito Constitucional, nos anos lectivos de 1993/ 1994 e 1994/ 1995.
 2. Direito Internacional Público, nos anos lectivos de 1993/ 1994 e 1994/ 1995.
 3. Direito da União Europeia, no ano lectivo de 2007/2008.

Page 4
                        
                        

José António Martins Lucas Cardoso
 [email protected]
 4
 c) Departamento de Ciência Política:
 1. Teoria Geral do Estado, nos anos lectivos de 1999/ 2000 e 2000/ 2001,
 2. Administração Pública, no ano lectivo de 2000/ 2001, com funções de regência.
 d) Departamento de Políticas de Segurança:
 1. Direito Constitucional I, em 2009/ 2010, com funções de regência.
 e) Ainda no âmbito da actividade docente na Universidade Lusíada, o signatário foi eleito pelos
 colegas, por unanimidade, representante dos assistentes e assistentes-estagiários ao Conselho Escolar de
 Direito para o biénio 2002/2004.
 III. Outras actividades.
 1. Sócio da Associação Portuguesa para o Direito do Ambiente, desde 1991.
 2. Colaborador permanente da POLIS - Revista de Estudos Jurídico-Políticos,
 desde o primeiro número (1994) e com funções de coordenador da secção Livros e
 Revistas desde 1995.
 3. Sócio da Associação Portuguesa de Direito Constitucional, desde 2003.
 4. Sócio do Centro de Estudos de Direito Público e Regulação, desde 2004.
 IV. Actividades profissionais anteriormente exercidas.
 a) Advocacia
 1. Advogado com cédula profissional n.º 10114 e domicílio profissional na Rua
 Rodrigues Sampaio, n.º 31 – 4.º Esq.º (1150) Lisboa. O signatário suspendeu a inscrição
 em 30 de Abril de 2002.
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 2. Consultor Jurídico da Dígitos - Contabilidade, Gestão e Informática, L.da,
 com sede na Praça das Novas Nações, n.º 4 - 3.º Esq.º (1170) Lisboa, com funções na
 área de consultadoria e contencioso tributário.
 3. Consultor Jurídico da Engivia - Consultores de Engenharia, L.da, com sede
 na Rua Padre Américo, n.º 2 A - Sala 5 (1600) Lisboa, em matéria de expropriações por
 utilidade pública.
 b) Actividade docente.
 1. Assistente-estagiário, e depois assistente, do departamento de Direito da
 Universidade Internacional, nos anos lectivos de 1990/ 1991 a 1996/ 1997, nas disciplinas
 de Ciência Política e Direito Constitucional I e de Direito Constitucional II, com funções de regência no
 ano lectivo 1996/ 1997.
 2. Docente do Programa Avançada em Direito e Economia da Regulação
 Social, na Faculdade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade Católica
 Portuguesa, responsável pelo módulo Gestão Administrativa Financeira e Patrimonial das Autoridades
 Administrativas Independentes, no ano lectivo de 2006/2007.
 c) Administração pública.
 1. Jurista do Ministério da Economia, Gabinete Jurídico da Direcção-Geral do
 Turismo, desde 28 de Novembro de 1994, com a categoria de Técnico Superior de 1.ª
 classe, desde 13 de Julho de 2000, desempenhando funções de elaboração de informações e
 pareceres jurídicos e participação na elaboração de ante-projectos de diplomas legislativos e
 regulamentares essencialmente em matérias de Direito do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
 Urbanismo conexas com a aprovação de localização e projecto dos empreendimentos turísticos.

Page 6
                        
                        

José António Martins Lucas Cardoso
 [email protected]
 6
 O signatário encontra-se desde 1 de Dezembro de 2008 dispensado da actividade
 profissional por equiparação a bolseiro, sem remuneração, de modo a poder gozar de
 uma bolsa para doutoramento que lhe foi atribuída pela Fundação para a Ciência e a
 Tecnologia.
 d) Cargos públicos.
 1. Chefe do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Local no XV
 Governo Constitucional.
 2. Adjunto do Gabinete do Provedor de Justiça, de 17 de Junho de 2002 a 10 de
 Novembro de 2008.
 V. Textos científicos publicados.
 a) Monografias:
 1. CARDOSO, José Lucas; Autoridades Administrativas Independentes e
 Constituição - Contributo para o estudo da génese, caracterização e enquadramento constitucional da
 Administração independente, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, 588 pp. (dissertação de mestrado
 em Ciências do Direito Público).
 O escopo da monografia consistiu na indagação da abertura da Constituição da República Portuguesa
 à criação de “autoridades administrativas independentes” por via legal e das implicações que essa decisão
 política produz ao nível dos princípios constitucionais da democracia e da separação de poderes, bem
 como na organização político-adminstrativa do Estado português, em especial na configuração do sistema
 de governo semi-presidencial. A Lei Constitucional n.º 1/ 97 que, ao consagrar expressamente a
 possibilidade da lei ordinária criar “entidades administrativas independentes” (artigo 276.º, n.º 3)
 estabeleceu, no plano lógico-formal, uma genética constitucional para estas estruturas organizatórias.
 Contudo, o novel preceito não resolveu todos os aspectos relacionados com as implicações que a figura
 suscita do ponto de vista jurídico-material, nomeadamente a concordância prática com o outro enunciado
 constitucional que define o Governo como “o órgão de condução da política geral do país e o órgão
 superior da Administração pública” (artigo 182.º).
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 Perante o cenário descrito, o signatário propôs-se averiguar se a criação de “autoridades
 administrativas independentes” pode obedecer exclusivamente a um critério meramente formal ou se, pelo
 contrário, a interpretação conjugada dos vários preceitos constitucionais relevantes sobre a organização
 político-administrativa exige a identificação de um fundamento de ordem material, constitucionalmente
 sustentado, legitimador da decisão do legislador ordinário no sentido de instituir “autoridades
 administrativas independentes”. A investigação permitiu concluir pelo caracter excepcional da criação
 destas estruturas organizatórias em obediência ao princípio da democracia representativa e identificar o
 princípio da imparcialidade da actividade da Administração pública como fundamento constitucional
 genérico, de ordem jurídico-material, da existência de uma Administração independente que carece ser
 complementado por uma sua concretização especifica constitucionalmente acolhida para a criação de uma
 autoridade administrativa independente em concreto por forma a alcançar o ponto de equilíbrio entre
 democracia e imparcialidade.
 A dissertação aborda ainda a questão da compatibilidade da figura com o princípio da separação de
 poderes, sendo que as conclusões apuradas neste campo são em geral positivas com excepção de duas
 competências jurisdicionais, respectivamente da Comissão Nacional de Eleições e da Alta Autoridade
 para a Comunicação Social, por violação da reserva total de juiz em matéria de processo eleitoral. Por
 último, a dissertação analisa ainda o impacto que a criação de autoridades administrativas independentes
 produz na dinâmica do sistema de governo semi-presidencial, onde se conclui pela contracção dos
 poderes do Presidente da República em matéria de suscitar responsabilidade política ao Governo.
 A dissertação foi objecto até ao momento, pelo menos, das seguintes citações:
 i) Doutrina:
 1. AMARAL, Diogo Freitas do; Curso de Direito Administrativo, Coimbra, Livraria Almedina,
 2009.
 2. ANDRADE, JOSÉ CARLOS VIEIRA DE; Lições de Direito Administrativo, Coimbra, Imprensa
 da Universidade de Coimbra, 1.ª edição, 2010, e 2.ª edição, 2011.
 3. ASCENSÃO, José de Oliveira; O comércio electrónico em Portugal – O quadro legal e o
 negócio, Lisboa, Autoridade Nacional das Comunicações, 2004, disponível na internet em
 www.anacom.pt/streaming/manual_comercio_elec.pdf?categoryId=103880&contentId=178219&f
 ield=ATTACHED_FILE
 4. CANOTILHO, José Joaquim Gomes; Direito Constitucional e Teoria da Constituição, Coimbra,
 Livraria Almedina, 2009.
 5. CANOTILHO, José Joaquim Gomes e MOREIRA, Vital; Constituição da República Portuguesa
 anotada, vol. II, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2010.
 6. CARPINTEIRO, José António Palma; O Estado Social e Regulação: Um estudo sobre a
 Entidade Reguladora da Saúde, Lisboa, Universidade Católica, 2008, Dissertação de mestrado
 (ainda inédita).
 7. ---- A actuação das Entidades Reguladoras e a responsabilidade dos reguladores (no prelo).
 8. COLAÇO, António Pragal; As OPAS nas Sociedades Anónimas Desportivas, Lisboa, Áreas
 Editora, 2008.
 http://www.anacom.pt/streaming/manual_comercio_elec.pdf?categoryId=103880&contentId=178219&field=ATTACHED_FILE
 http://www.anacom.pt/streaming/manual_comercio_elec.pdf?categoryId=103880&contentId=178219&field=ATTACHED_FILE
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 9. COSTA, Paulo Nogueira da; Concorrência no ensino superior – Do paradigma constitucional da
 igual liberdade, Lisboa, Universidade Autónoma de Lisboa, 2005.
 10. FIGUEIREDO, André Lopes Teixeira de; A informação difundida no mercado de valores
 mobiliários e os poderes da CMVM: uma nova dimensão do Direito Administrativo, disponível
 na internet em www.cmvm.pt/NR/rdonlyres/6D6EF9BC-67E3-4B78-813A-
 9582D56843BE/7171/TrabalhoCMVM.pdf
 11. GOUVEIA, Jorge Bacelar; Manual de Direito Constitucional, Coimbra, Livraria Almedina, 2005.
 12. KARAM, Fabiana Silveira; As agências reguladoras no cenário brasileiro, Curitiba, 2008,
 disponível na internet em www.biblioteca.pucpr.br/tede/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=920
 13. MORAIS, Carlos Blanco de; Le autorità amministrative indipendenti nell’ordinamento
 portoghese in Diritto Pubblico Comparato ed Europeo 2000 – III, Torino, G. Giappichelli
 Editore.
 14. ---- Las autoridades administrativas independientes en el orden constitucional portuguesa in
 Documentación Administrativa, n.º 257-258 (Mayo – Diciembre 2000), Madrid, Dialnet.
 15. ---- As autoridades administrativas independentes na ordem jurídica Portuguesa in Revista da
 Ordem dos Advogados, ano 61, n.º 1, Janeiro 2001.
 16. MOREIRA, Vital; cfr. CANOTILHO, José Joaquim Gomes.
 17. OTERO, Paulo; Legalidade e Administração, Coimbra, Livraria Almedina, 2007.
 18. SILVA, João Nuno Calvão da; Mercado e Estado – Serviços de interesse económico geral,
 Coimbra, Livraria Almedina, 2008.
 ii) Jurisprudência:
 19. Acórdão n.º 365/08 do Tribunal Constitucional; citado a título informativo.
 20. Acórdão n.º 613/08 do Tribunal Constitucional; citado a título informativo.
 21. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 3 de Fevereiro de 2004 (Recurso n.º 208/03);
 citação com carácter decisivo na sentença.
 22. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 17 de Fevereiro de 2004 (Recurso n.º 171/03);
 citação com carácter decisivo na sentença.
 23. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 1 de Junho de 2004 (Recurso n.º 193/03);
 citação com carácter decisivo na sentença.
 24. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo de 20 de Outubro de 2004 (Recurso n.º 223/03);
 citação com carácter decisivo na sentença.
 25. Parecer do Conselho Consultivo da Procuradoria Geral da República n.º 81/2004; citação com
 carácter decisivo na conclusão.
 iii) Programas lectivos:
 26. ANDRADE, José Carlos Vieira de; bibliografia recomendada para a unidade curricular de
 Direito Administrativo da licenciatura em Direito na Faculdade de Direito da Universidade de
 Coimbra, 1.ª turma, ano lectivo 2007/2008.
 http://www.cmvm.pt/NR/rdonlyres/6D6EF9BC-67E3-4B78-813A-9582D56843BE/7171/TrabalhoCMVM.pdf
 http://www.cmvm.pt/NR/rdonlyres/6D6EF9BC-67E3-4B78-813A-9582D56843BE/7171/TrabalhoCMVM.pdf
 http://www.biblioteca.pucpr.br/tede/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=920
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 2. CARDOSO, José Lucas; A posição institucional do Provedor de Justiça - O
 Ombudsman entre a assembleia parlamentar, a administração pública e o cidadão, Coimbra, Wolters
 Kluver - Coimbra Editora, 2011, 159 pp.
 A monografia em apreço consiste na versão reformulada de um conjunto de três informações que o
 signatário elaborou no âmbito das funções de Adjunto do Gabinete do Provedor de Justiça e que, embora
 abordassem assuntos específicos, estavam subordinadas a um objectivo último em comum: a
 caracterização da natureza, da função e da actividade do Provedor de Justiça no sistema político-
 constitucional português mediante a análise das relações estabelecidas com os órgãos do poder político
 (Sobre o mandato do Provedor de Justiça), com os órgãos do poder administrativo (O dever de
 cooperação com o Provedor de Justiça) e com os cidadãos (Os pressupostos de admissibilidade de
 queixas pelo Provedor de Justiça).
 Assim, o texto Sobre o mandato do Provedor de Justiça assume uma dimensão preferencialmente
 organizatória e o seu objectivo específico consiste na análise dos mecanismos legais concretizadores da
 independência do Provedor de Justiça perante os poderes do Estado com vista a definir aqueles que
 melhor garantem a efectividade do princípio constitucional da independência do órgão.
 Por seu turno, a análise subjacente a O dever de cooperação com o Provedor de Justiça, que incide
 ainda sobre aspectos predominantemente organizatórios, tem por objecto a busca e a delimitação de um
 regime jurídico dos mecanismos garantísticos do exercício digno e eficaz da função do Provedor de
 Justiça, tendo em conta que não é titular de poderes de autoridade.
 Por último, em Os pressupostos de admissibilidade de queixas pelo Provedor de Justiça, a dúvida
 metódica consiste em indagar se o Ombudsman, sendo um órgão vocacionado para proporcionar aos
 cidadãos a defesa dos seus direitos fundamentais, merece ampla liberdade de actuação ou se a
 concretização da ideia de Estado de Direito pressupõe que todas as autoridades públicas, sem excepção,
 exerçam uma actividade juridicamente conformada.
 b) Monografias em co-autoria:
 1. COLAÇO, António Pragal, CARDOSO, José Lucas, GOMES, Ana Paula,
 MATIAS, Ana Chambel e MENDES, José Pereira; Lei da Amnistia anotada: respectiva
 aplicação e exclusão; Lisboa, Vislis Editores, 1999, 62 pp.
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 c) Colaboração em obras colectivas:
 1. CARDOSO, José Lucas; Administração Independente, in GOUVEIA, Jorge
 Bacelar (director); Dicionário Jurídico da Administração Pública, 3.º suplemento,
 Coimbra Editora, Coimbra, 2007, p. 24 a 35.
 2. CARDOSO, José Lucas; Autoridades Administrativas Independentes, in
 GOUVEIA, Jorge Bacelar (director); Dicionário Jurídico da Administração Pública, 3.º
 suplemento, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, p. 45 a 59.
 d) Artigos publicados em revistas da especialidade:
 1. CARDOSO, José Lucas; Do problema dos conceitos jurídicos indeterminados
 no Direito Administrativo – Para uma análise dos limites funcionais da jurisdição administrativa,
 in POLIS - Revista de Estudos Jurídico-Políticos, n.º 1, 1994, p. 11 a 54.
 2. CARDOSO, José Lucas; Sobre o direito das organizações não
 governamentais de ambiente à informação administrativa in Revista de Direito do
 Ambiente e Ordenamento do Território, n.º 11, 2004, p. 47 a 63.
 3. CARDOSO, José Lucas; Aspectos pluridisciplinares do projecto de
 Constituição europeia – Os aspectos constitucionais in Lusíada – Revista de Ciência e
 Cultura, Direito, n.º 3, Série II, 2005, p. 215 a 233.
 4. CARDOSO, José Lucas; Sobre o mandato do Provedor de Justiça - Os
 mecanismos concretizadores da independência do titular, in POLIS - Revista de Estudos
 Jurídico-Políticos, n.º 17, 2008, p. 131 a 177.
 5. CARDOSO, José Lucas; Os pressupostos de admissibilidade de queixas pelo
 Provedor de Justiça - Abertura ou restrição do acesso dos cidadãos a um órgão de
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 defesa dos seus direitos fundamentais? in Revista de Direito Público, n.º 2, 2.ª série,
 Julho/Dezembro 2009, p. 91 a 132.
 6. CARDOSO, José Lucas; O dever de cooperação com o Provedor de Justiça –
 Uma tarefa de Sífiso na interpelação das autoridades públicas? in Lusíada – Revista de
 Ciência e Cultura, Direito, n.º 7, Série II, 2010, p. 75 a 97.
 7. CARDOSO, José Lucas; Sobre o direito das organizações não
 governamentais de ambiente à informação administrativa (republicação do artigo mencionado
 em d) 2., supra) in JusJornal, n.º 1258, de 17 de Junho de 2011, disponível na internet em
 http://jusjornal.coimbraeditora.pt/Content/DocumentView.aspx?params=H4sIAAAAAAAEAO29B2AcS
 ZYlJi9tynt/SvVK1+B0oQiAYBMk2JBAEOzBiM3mkuwdaUcjKasqgcplVmVdZhZAzO2dvPfee++99957
 7733ujudTif33/8/XGZkAWz2zkrayZ4hgKrIHz9+fB8/IorZ7LOnb3b42du/v/cLL/O6KarlZ3s7u7s793fu4Y
 Pi/PppNX1zvco/a+t1/v8Aph3i/jQAAAA=WKE.
 d) Lições académicas:
 1. CARDOSO, José Lucas e VERÍSSIMO, Nuno; Direito Internacional II -
 Sumários de Direito Internacional segundo as prelecções aos alunos do 5.º ano jurídico da Universidade
 Lusíada de Lisboa no 2.º semestre do ano lectivo 2003/2004 (policopiado), 186 pp.
 2. CARDOSO, José Lucas; Direitos Fundamentais - Sumários de Direitos
 Fundamentais segundo as prelecções aos alunos do 2º ano jurídico da Universidade Lusíada de Lisboa
 no 1º semestre do ano lectivo 2008/2009 (policopiado), 116 pp.
 e) Recensões críticas:
 1. CARDOSO, José Lucas; Recensão crítica ao livro de LUÍS BARBOSA
 RODRIGUES, O Referendo Português a Nível Nacional, Coimbra Editora, Coimbra,
 http://jusjornal.coimbraeditora.pt/Content/DocumentView.aspx?params=H4sIAAAAAAAEAO29B2AcSZYlJi9tynt/SvVK1+B0oQiAYBMk2JBAEOzBiM3mkuwdaUcjKasqgcplVmVdZhZAzO2dvPfee++999577733ujudTif33/8/XGZkAWz2zkrayZ4hgKrIHz9+fB8/IorZ7LOnb3b42du/v/cLL/O6KarlZ3s7u7s793fu4YPi/PppNX1zvco/a+t1/v8Aph3i/jQAAAA=WKE
 http://jusjornal.coimbraeditora.pt/Content/DocumentView.aspx?params=H4sIAAAAAAAEAO29B2AcSZYlJi9tynt/SvVK1+B0oQiAYBMk2JBAEOzBiM3mkuwdaUcjKasqgcplVmVdZhZAzO2dvPfee++999577733ujudTif33/8/XGZkAWz2zkrayZ4hgKrIHz9+fB8/IorZ7LOnb3b42du/v/cLL/O6KarlZ3s7u7s793fu4YPi/PppNX1zvco/a+t1/v8Aph3i/jQAAAA=WKE
 http://jusjornal.coimbraeditora.pt/Content/DocumentView.aspx?params=H4sIAAAAAAAEAO29B2AcSZYlJi9tynt/SvVK1+B0oQiAYBMk2JBAEOzBiM3mkuwdaUcjKasqgcplVmVdZhZAzO2dvPfee++999577733ujudTif33/8/XGZkAWz2zkrayZ4hgKrIHz9+fB8/IorZ7LOnb3b42du/v/cLL/O6KarlZ3s7u7s793fu4YPi/PppNX1zvco/a+t1/v8Aph3i/jQAAAA=WKE
 http://jusjornal.coimbraeditora.pt/Content/DocumentView.aspx?params=H4sIAAAAAAAEAO29B2AcSZYlJi9tynt/SvVK1+B0oQiAYBMk2JBAEOzBiM3mkuwdaUcjKasqgcplVmVdZhZAzO2dvPfee++999577733ujudTif33/8/XGZkAWz2zkrayZ4hgKrIHz9+fB8/IorZ7LOnb3b42du/v/cLL/O6KarlZ3s7u7s793fu4YPi/PppNX1zvco/a+t1/v8Aph3i/jQAAAA=WKE
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 1994, 292 pp., in Polis – Revista de Estudos Jurídico-Políticos, n.º 1, 1994, p. 210 a
 213.
 2. CARDOSO, José Lucas; Recensão crítica ao livro de ANTÓNIO
 FRANCISCO DE SOUSA, “Conceitos indeterminados” no Direito Administrativo,
 Livraria Almedina, Coimbra, 1994, 268 pp., in Polis – Revista de Estudos Jurídico-
 Políticos, n.º 2, 1995, p. 160 a 165.
 3. CARDOSO, José Lucas; Recensão crítica ao livro de PAULO FERREIRA
 DA CUNHA, Para uma História Constitucional do Direito Português, Livraria
 Almedina, Coimbra, 1995, 455 pp., in Polis – Revista de Estudos Jurídico-Políticos, n.º
 4-51, 1995, p. 291 a 297.
 4. CARDOSO, José Lucas; Recensão crítica ao livro de PAULO OTERO, O
 poder de substituição em Direito Administrativo: Enquadramento dogmático-
 constitucional, Lex Editora, Lisboa, 1995, 2 vol.s, 978 pp., in Polis – Revista de Estudos
 Jurídico-Políticos, n.º 6, 1998, p. 188 a 193.
 5. CARDOSO, José Lucas; Recensão crítica ao livro de VITAL MOREIRA,
 Administração autónoma e associações públicas, Coimbra Editora, Coimbra, 1997, 617
 pp., in Polis – Revista de Estudos Jurídico-Políticos, n.º 7-8, 1999, p. 285 a 287.
 e) Compilações legislativas e jurisprudênciais:
 1. CARDOSO, José Lucas; Colectânea de Legislação de Direito Constitucional,
 Lisboa, Universidade Lusíada Editora, vol. I, 2.ª série, 3.ª edição, 2010, 348 pp., vol. II,
 2.ª série, 3.ª edição, 2010, 204 pp., e vol. III, 2.ª série, 3.ª edição, 2010, 180 pp.,
 incorporada na colecção Textos de Apoio, Série Licenciatura em Direito, sob os n.ºs 49,
 50 e 51, respectivamente. Anteriormente foram publicadas, também pela Universidade Lusíada
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 Editora, as seguintes edições da Colectânea de Legislação de Direito Constitucional: 1.ª série, 1.ª edição,
 Janeiro de 2003, 2 vol.s, 346 pp., 2.ª edição, Janeiro de 2004, 2 vol.s, 380 pp., 3.ª edição, vol. I,
 Novembro de 2004, 242 pp., e vol. II, Fevereiro de 2005, 154 pp., 4.ª edição, vol. I, Novembro de 2005,
 230 pp., e vol. II, Fevereiro de 2006, 166 pp., 2.ª série, 1.ª edição, vol. I, Outubro de 2006, 300 p. e vol.
 II, Fevereiro de 2007, 180 pp., 2.ª série, 2.ª edição, vol. I, Outubro de 2007, 302 p., vol. II, Outubro de
 2007, 360 pp., e 2.ª série, 1.ª edição vol. III, Abril de 2008, 180 pp.
 2. ASCENSÃO, Joaquim Marques e CARDOSO, José Lucas; Selecção de
 Jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, Universidade
 Lusíada Editora, Lisboa, Junho de 2007, 104 pp., incorporada na colecção Textos de
 Apoio, Série Licenciatura em Direito, sob o n.º 131.
 VI. Textos científicos não publicados.
 1. CARDOSO, José Lucas; O sistema fiscal comunitário – Contributo para o estudo
 da natureza e regime jurídico dos impostos das Comunidades Europeias (Relatório apresentado no
 seminário de Direito Fiscal Comunitário, do Curso de Mestrado em Ciências do Direito Público da
 Universidade Lusíada no ano lectivo de 1992/1993, orientado pelo Prof. Doutor Manuel Pires), 72 pp.
 2. CARDOSO, José Lucas; A autoridade internacional dos fundos marinhos –
 Algumas notas para uma análise das estruturas institucionais de exploração e aproveitamento dos
 fundos marinhos internacionais, em especial as alterações introduzidas pelo acordo relativo à execução
 da Parte XI da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (Relatório elaborado no âmbito do
 seminário de Direito Internacional Público do Curso de Mestrado em Ciências do Direito Público da
 Universidade Lusíada no ano lectivo de 1993/1994, sob a orientação do Prof. Doutor Armando Marques
 Guedes), 70 pp.
 3. CARDOSO, José Lucas; Autoridades administrativas independentes e reserva
 constitucional de função jurisdicional - Algumas notas para o estudo da abertura constitucional
 ao desempenho de funções materialmente jurisdicionais por órgãos da Administração Pública não
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 integrados numa estrutura hierárquica (Texto elaborado para debate no seminário de Direito
 Constitucional do Curso de Mestrado em Ciências Jurídico-Políticas da Universidade Lusíada, no ano
 lectivo de 1995/1996, subordinado ao tema As estruturas organizatório- funcionais na Constituição da
 República Portuguesa: reserva de juiz/ reserva de função jurisdicional e orientado pelo Prof. Doutor José
 Joaquim Gomes Canotilho), 80 pp.
 VII. Participação em seminários, cursos e conferências com
 intervenção.
 1. Conferencista no I Curso especializado em formação diplomática, organizado
 pelo departamento de Relações Internacionais da Universidade Lusíada, em Setembro
 de 1994, encarregue da apresentação do tema O regime jurídico dos espaços marítimos.
 2. Conferencista no II Curso especializado em formação diplomática,
 organizado pelo departamento de Relações Internacionais da Universidade Lusíada, em
 Setembro de 1995, responsável pela apresentação do tema O regime jurídico dos
 espaços marítimos.
 3. Conferencista na Acção de formação sobre a actual legislação turística,
 realizada na Delegação Regional do Algarve do Ministério da Economia, em Março de
 1999.
 4. Conferencista no colóquio Aspectos pluridisciplinares do projecto de
 Constituição Europeia, organizado pelo departamento de Direito da Universidade
 Lusíada, em 4 de Dezembro de 2003, com a apresentação de uma comunicação sobre os
 Aspectos Constitucionais.
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 5. Acção de formação sobre o tema Autoridades administrativas independentes –
 seu enquadramento jurídico-político, na Sociedade de Advogados Miranda, Correia,
 Amendoeira & Associados, em 24 de Janeiro de 2008.
 6. Membro júri das provas de admissão ao XXVII Curso de Formação de
 Magistrados, de 23 de Junho a 4 de Julho de 2008.
 7. Conferencista no Curso especializado em formação diplomática, 7.ª edição,
 organizado pelo departamento de Relações Internacionais da Universidade Lusíada, em
 Janeiro de 2009, responsável pela apresentação dos temas: As Comunidades Europeias:
 criação, evolução e alargamentos (Grupo II; tema 8), A União Europeia: do Tratado de
 Maastricht de 1992 ao Tratado de Lisboa de 2007 (idem 9), O Direito Constitucional
 da União Europeia: princípios organização e competências (idem 10) e As principais
 funções da Comunidade Europeia: mercado interno, políticas comuns, concorrência,
 política comercial externa e cidadania europeia (idem 11); cfr.
 www.lis.ulusiada.pt/old/apoio/formacaodiplomatica_08_09/default.htm.
 VIII. Participação em seminários, cursos e conferências sem
 intervenção.
 1. I Jornadas da Universidade Internacional sobre Integração Europeia, em
 Abril de 1989.
 2. Curso de Direito da Saúde e Bioética, organizado pela Faculdade de Direito
 da Universidade de Lisboa e pela Escola Nacional de Saúde Publica, em Novembro de
 1990.
 http://www.lis.ulusiada.pt/old/apoio/formacaodiplomatica_08_09/default.htm
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 3. Ciclo de conferências sobre A contratação pública em Portugal e Espanha e
 integração na Comunidade Europeia, organizado pela Universidade Lusíada e pela
 Escuela Libre de Derecho y Economia, em Março de 1991.
 4. II Jornadas da Universidade Internacional sobre Integração Europeia, em
 Março de 1991.
 5. Jornadas sobre A independência e a Defesa Nacional, na Universidade
 Lusíada, em Abril de 1991.
 6. Seminário A Justiça das Penas, na Universidade Internacional, em Abril de
 1991.
 7. Conferência sobre Liberdade de Informação e Segredo de Estado, na
 Universidade Lusíada, em Abril de 1991.
 8. Seminário de Marcas, organizado pelo Instituto Nacional da Propriedade
 Industrial, em Maio de 1991.
 9. III Curso de Direito do Ambiente, organizado pela Associação Portuguesa
 para o Direito do Ambiente e pela Universidade Católica Portuguesa, em Novembro de
 1991.
 10. Seminário Indemnizações & Privatizações, na Universidade Católica, em
 Dezembro de 1991.
 11. Jornadas sobre o Código do Procedimento Administrativo, na Universidade
 Internacional, em Abril de 1992.
 12. Conferência A Política Social na Ordem Jurídica Comunitária, proferida
 pelo Doutor Romain Schintgen na Universidade Lusíada em Junho de 1992
 13. III Jornadas da Universidade Internacional sobre Integração Europeia, em
 Maio de 1993.
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 14. Conferência sobre a reforma do Código Penal, na Universidade
 Internacional, em Novembro de 1993.
 15. I Jornadas de Gestão Bancária e Seguradora da Universidade
 Internacional, em Novembro de 1993.
 16. Conferência Centros de arbitragem de conflitos - A realidade do sistema
 jurídico português, na Universidade Internacional, em Abril de 1994.
 17. Conferência O Juiz Nacional e o Direito Comunitário, proferida pelo Prof.
 Doutor Ami Barav, na Universidade Lusíada, em Maio de 1994.
 18. I Curso de Direito da Segurança Social, na Universidade Internacional, em
 Junho de 1994.
 19. Seminário sobre Direito e Liberdade de Informação, na Universidade
 Lusíada, em Junho de 1994.
 20. Curso de Contencioso Comunitário I, organizado pela Ordem dos
 Advogados e pela Universidade Lusíada, em Junho de 1995.
 21. Conferência Le rôle du juge en matiére de protection de l’environement,
 proferida pelo Prof. Doutor Michel Doumenq, na Universidade Lusíada, em Julho de
 1995.
 22. I Seminário Internacional de Ciência Política: Os desafios da democracia e
 a crise da representação, na Universidade Internacional, em Julho de 1995.
 23. Conferência O caso Bosman: Possíveis implicações na livre circulação de
 pessoas, proferida pelo Prof. Doutor Paul Demaret, na Universidade Lusíada, em
 Janeiro de 1996.
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 24. Seminário subordinado ao tema Interpretação de Balanços & Avaliação de
 Empresas (Métodos Práticos), organizado pela Ordem dos Advogados, em Maio de
 1996.
 25. Seminário As férias dos portugueses, no âmbito da Bolsa de Turismo de
 Lisboa, em Janeiro de 1997.
 26. Conferência A Europa entre a sobrevivência e o declínio, proferida por
 Jacques Delors, em 5 de Maio de 1997 e promovida conjuntamente pelo Departamento
 de Relações Internacionais da Universidade Lusíada e pelo Centro de Informação
 Jacques Delors.
 27. Colóquio subordinado ao tema A Universidade em Mudança, organizado
 pela Universidade Lusíada, em Junho de 1997.
 28. Acção de formação sobre o Quadro de Apoio Financeiro de Investimento no
 Turismo e Procedimentos do Fundo de Turismo, organizada pelo Fundo de Turismo, em
 Março de 1998.
 29. Conferência sobre o tema O modelo de Governo na Constituição Espanhola,
 proferida pelo Prof. Doutor António Torres del Moral na Universidade Lusíada, em
 Dezembro de 1998.
 30. Conferência O arquétipo do juiz - Questões de legalidade, estatuto e
 funções, proferida pelo Dr. Paulo Castro Rangel no âmbito do Seminário permanente
 sobre o estado e o estudo do Direito, organizado pela Faculdade de Direito da
 Universidade Nova de Lisboa, em 25 de Março de 1999.
 31. Ciclo de conferências subordinado ao tema Erros e tragédias
 constitucionais, promovido pela Universidade Lusíada, em Maio de 1999.
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 32. Colóquio A Justiça em Portugal, organizado pelo Conselho Económico e
 Social, em 25 de Maio de 1999.
 33. Colóquio O Direito Nacional: perspectivas na entrada do século, organizado
 pelo departamento de Direito da Universidade Lusíada, em Novembro de 1999.
 34. Conferência Os inquéritos parlamentares proferida pelo Dr. Nuno Piçarra no
 âmbito do Seminário permanente sobre o estado e o estudo do Direito, organizado pela
 Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, em 25 de Novembro de 1999.
 35. Seminário técnico Três vertentes do Turismo Português, no âmbito da Bolsa
 de Turismo de Lisboa, em Janeiro de 2000.
 36. Conferência Contrato de trabalho e Direitos Fundamentais, proferida pelo
 Prof. Doutor José João Nunes Abrantes no âmbito do Seminário permanente sobre o
 estado e o estudo do Direito, organizado pela Faculdade de Direito da Universidade
 Nova de Lisboa, em 9 de Maio de 2001.
 37. Conferência A reforma do Estado Democrático e a Reforma do Parlamento,
 proferida pelo Prof. Doutor Gianfranco Pasquini, organizada pelo Presidente da
 Assembleia da República, em 24 de Outubro de 2002.
 38. Colóquio União Europeia – Que futuro? Tratado Constitucional Europeu. A
 refundação do Processo de Integração?, organizada pelo Departamento de Direito da
 Universidade Lusíada, em 14 de Março de 2003.
 39. Colóquio sobre Imunidades Parlamentares, organizado conjuntamente pela
 Associação Portuguesa de Direito Constitucional e pela Associação Brasileira dos
 Constitucionalistas – Instituto Pimenta Bueno, em 10 de Julho de 2003.
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 40. Colóquio O tratado constitucional da União Europeia, organizado pela
 Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa e pela European Constitutional
 Law Network, em 25 e 26 de Setembro de 2003.
 41. Seminário sobre Tutela ambiental na nova justiça administrativa,
 organizado pela Associação Portuguesa para o Direito do Ambiente e pela Fundação
 Luso-Americana para o Desenvolvimento, em 24 de Outubro de 2003.
 42. Conferência New trends and problems in italian Public Administration and
 italian Administrative Law, proferida pelo Prof. Sabino Cassese na Fundação Luso-
 Americana para o Desenvolvimento, em 27 de Outubro de 2003.
 43. Conferência Será este projecto uma constituição?, integrado no Ciclo de
 Conferências sobre o Futuro da Europa e a Constituição Europeia, na Universidade
 Lusíada em 27 de Novembro de 2003.
 44. Conferência comemorativa do XX Aniversário do Tribunal Constitucional,
 proferida pelos Professores Gustavo Zagrebelsky, José Joaquim Gomes Canotilho e
 Jorge Miranda, em 28 de Novembro de 2003.
 45. Conferência Tribunal Penal Internacional – Uma grande conquista dos
 direitos humanos, proferida pelo Dr. António Maria Pereira e integrada no Ciclo de
 Conferências Guerra, Paz e Direitos Humanos, organizado pela Comissão Nacional
 para a comemoração dos 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos e pela
 Fundação Mário Soares, em 18 de Fevereiro de 2004.
 46. Colóquio A didáctica e a metodologia no ensino/aprendizagem do Direito,
 na Universidade Lusíada, em 1 de Abril de 2004.
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 47. Conferência Os novos desafios da União Europeia: Alargamento e Tratado
 Constitucional, proferida por Wolfgang Thierse, Presidente do Bundestag, organizada
 pelo Presidente da Assembleia da República, em 11 de Maio de 2004.
 48. Quarta Conferência Meios Alternativos de Resolução de Litígios, organizada
 pela Direcção-Geral da Administração Extrajudicial do Ministério da Justiça, na
 Universidade Católica Portuguesa, em 20 de Maio de 2004.
 49. Conferência O Estatuto da Cidade do Brasil, proferida pelo Doutor Edésio
 Fernandes, organizada pela Ad Urbem - Associação para o Desenvolvimento do Direito
 do Urbanismo e da Construção, na Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento,
 em 30 de Junho de 2005.
 50. Conferência O Tratado Constitucional e o Futuro da Europa, proferida pelo
 Prof. Doutor Miguel Poiares Maduro, promovida pelo Instituto Padre António Vieira,
 em 11 de Julho de 2005.
 51. Colóquio para Discussão pública do anteprojecto de proposta de lei sobre
 mediação penal, promovido pela Direcção Geral da Administração Extrajudicial e pelo
 Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça, no Centro de
 Estudos Judiciários, em 3 de Março de 2006.
 52. Colóquio comemorativo do XXV aniversário do Tribunal Constitucional: A
 jurisprudência constitucional portuguesa, em 23 e 24 de Outubro de 2008.
 53. Colóquio Revisitação do consenso constitucional, comemorativo dos 35
 anos da Constituição, promovido pelo Tribunal Constitucional, em 27 e 28 de Abril de
 2011.
 54. Colóquio Constituição e crise, promovido pelo Núcleo de Estudantes de
 Direito da Universidade Lusíada em 1 de Junho de 2011.
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 55. Conferência A Cultura em Portugal, promovida pela SEDES - Associação
 para o Desenvolvimento Económico e Social, em 6 de Outubro de 2011.
 56. Francisco Lucas Pires Distinguished Lecture 2011, proferida pelo Professor
 Sabino Cassese e promovida pela Universidade Católica Portuguesa, em 24 de Outubro
 de 2001.
 IX. Outras participações e intervenções.
 1. Participante na fase final dos “Jogos de Direito Prof. Doutor Castro Mendes”,
 em Abril de 1990.
 X. Conhecimentos de informática.
 1. Curso de “Informática na Óptica do Utilizador”, no âmbito do “PROFAP –
 Programa Integrado de Formação para a Modernização da Administração Pública”, com
 a duração de 90 horas repartidas pelos módulos de Windows, Word, Excel e Access.
 2. Curso de Excel Nível I, na Provedoria de Justiça, com a duração de 30 horas.
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